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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
 

SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

1ª Parte
ATA DA REUNIÃO DO GT - POLÍTICA DE MEDIAÇÃO DE CONFLITOS FUNDIÁRIOS – GESTÃO 2009/2011.

Data da reunião: 17 de fevereiro de 2011.
Local: Av. São João nº 299, Sala Diamante da Central de Habitação – São Paulo


Aos dezessete dias do mês de fevereiro de dois mil e onze, reuniram-se membros responsáveis pelo GT Política de Mediação de Conflitos Fundiários – Gestão 2009/2011, da Secretaria Municipal de Habitação - Prefeitura Municipal de São Paulo, contando com a presença de representantes técnicos, conforme abaixo especificado:
Participaram da primeira fase desta reunião de Mediação, que teve início às 14h30 (anterior a reunião do GT):

-  Luiz Henrique Girardi - Habi

-  Osmar Silva Borges - FLM (Conselheiro)

-  Eliete Calisto da Cruz – FLM (Movimento de moradia)

- Antonia L.F.do Nascimento – Organização FLM (Movimento de moradia).


Com a palavra, o Sr. Luiz Henrique Girardi, Coordenador do GT de Mediação de Conflitos Fundiários:

 - O GT (Grupo de Trabalho) está buscando encaminhar situações de Medições de conflitos fundiários, em especial situações traumáticas para a população, intencionado dar suporte às famílias de baixa renda dentro do Estado de São Paulo. Estamos caminhando com uma estratégia que ainda não podemos afirmar sobre resultados satisfatórios, mesmo porque, um mês após a reunião anterior, a situação prevalece praticamente no mesmo patamar. 
Como não temos o poder de deliberar convocando instituições, a ausência de representantes fundamentais para a solução dos casos já historiados dentro da Secretaria Municipal de Habitação, torna o processo mais moroso.

Sabemos que não há nenhuma possibilidade de deliberação no âmbito desta Instância, mas podemos trabalhar para formalizar melhor esta política, em relação aos encaminhamentos. Traçar uma diretriz normativa para o Grupo de Trabalho (GT).

Hoje contamos com a somatória de esforços, em especial dos representantes dos governos: Federal, Estadual e Municipal, para dar prosseguimento ao encaminhamento dos projetos, que contam em situações especiais, com a dimensão da responsabilidade que isso representa.
Contamos com as colaborações de presenças significativas, como a Sra. Magda, representante da CEF; do Sr. Daniel Montandon, representante do Ministério das Cidades; Sr. Antonio de Jesus Sanches Lajarin, responsável pelos encaminhamentos pertinentes à CDHU.

Há a necessidade de uma competência técnica e jurídica para orientar a entidade que direcionará o grupo, mesmo porque, associado a isso, estamos em uma época de mudança de governo.

O GT (Grupo de Trabalho), foi criado para discutir propostas e diretrizes (Política de Prevenção), de como elaborar e executar a Mediação de Conflitos Fundiários, de acordo com as normas e legislações dos Órgãos competentes, para que facilite o desenrolar de cada projeto, dentro dos padrões exigidos pela Prefeitura).    

Por vezes, o poder dos representantes de alguns Órgãos é limitado e, portanto, as dificuldades aumentam na busca de soluções para as questões dos conflitos fundiários.
Temos inúmeras demandas e não temos ao certo quem faça o encaminhamento do projeto, pois existe a deliberação de alguns órgãos e a inadimplência de outros em relação a segmentos, como o INSS, por exemplo.
Finaliza a primeira parte da reunião, solicitando que sejam agendadas, com a urgência que a situação requer, novas datas para reuniões, com o Ministério das Cidades e INSS, para que processos que já se encontram em andamento, tenham encaminhamento como fora priorizado pelo Grupo de Trabalho.
O GT (Grupo de Trabalho), foi criado para discutir propostas e diretrizes (Política De Prevenção) de como elaborar e executar a Mediação de Conflitos Fundiários, de acordo com as normas e legislações dos Órgãos competentes, para que facilite o desenrolar de cada projeto, dentro dos padrões exigidos pela Prefeitura).    

2ª Parte
ATA DA REUNIÃO DO
GT POLÍTICA DE MEDIAÇÃO DE CONFLITOS FUNDIÁRIOS – GESTÃO 2009/2011.

Data da reunião: 17 de fevereiro de 2011.
Local: Av.São João nº 299, Sala Diamante da Central de Habitação – São Paulo.
Aos dezessete dias do mês de fevereiro de dois mil e onze, reuniram-se membros responsáveis pelo GT Política de Mediação de Conflitos Fundiários – Gestão 2009/2011, da Secretaria Municipal de Habitação - Prefeitura Municipal de São Paulo, sendo que participaram da segunda fase da reunião do  GT  de Mediação de Conflitos   Fundiários, que   teve   início   às  16h00, os representantes abaixo especificados:

- Cláudia Toledo Piza Arruda – da Entidade Centro Gaspar Garcia;

- Flávio Teixeira Santos -  da Entidade Unificadora;
- Lucy Cunha Santana –  da Entidade Habi CMH;

- Luiz Henrique Girardi – Coordenador do GT Política de Mediação de Conflitos Fundiários
- Violeta Saldanha Kubrusly – Habi – CMH e

- Carmen Silva Ferreira – MSTC 9 de Julho

Debate sobre as questões relativas a processos, cujos imóveis e ocupações no Centro da cidade de São Paulo, que abandonados pelos proprietários, foram invadidos e  continuam parados, aguardando uma posição do INSS. Nancy entregou cópia do Alvará de autorização para obras, mas com relação ao cartório, foi devolvida toda a documentação e conseqüentemente voltamos ao início, de onde todo o processo começou. 

As questões relativas aos imóveis e ocupações no centro da cidade de São Paulo, não tiveram ainda seus projetos em andamento, por conta do retorno do INSS, que não tem se pronunciado. Não obtivemos respostas aos e-mails enviados, nem tão pouco em relação aos questionamentos sobre a paralisação do projeto e principalmente no que diz respeito à devolução de toda a documentação pelo cartório, sobre a aquisição do prédio, no centro.

Nancy entregou cópia do Alvará de autorização para obras, como já foi dito, mas com relação ao cartório, teremos que partir do princípio novamente.

Precisamos discutir estratégia junto à CEF, PMSP e INSS e procurar dar prosseguimento ao processo.

Não se inicia obra, enquanto não se resolve essa questão jurídica.

Primeiramente fomos informados da aquisição do prédio, em seguida essa informação foi anulada. Se houve a aquisição, sabemos que o INSS não responde mais e sim, a CEF que passa a ser responsável pela contratação da obra.

A Secretaria Nacional se disponibilizou a fazer o chamamento de Empresas, mas não houve continuidade.

O GT (Grupo de Trabalho), foi criado para discutir propostas e diretrizes (Política De Prevenção) de como elaborar e executar a Mediação de Conflitos Fundiários, de acordo com as normas e legislações dos Órgãos competentes, para que facilite o desenrolar de cada projeto, dentro dos padrões exigidos pela Prefeitura).    

Em outubro de 2010, na reunião com os Ministérios das Cidades de Brasília, houve um comprometimento de fazer um chamamento de Empresa, para um orçamento em relação ao custo da obra, incluindo, além do custo de demolição, o custo de reforço estrutural (caso não aconteça à demolição). Porém não se tomou nenhuma decisão na prática. A pauta em questão foi verbal, somente.
Em relação ao imóvel da Prestes Maia, a luta é grande para transformá-lo em moradia. A questão do imóvel da Mauá, que se encontra dentro do Projeto Nova Luz, a CDHU está se dispondo a discutir as desapropriações.

Em 16 de fevereiro de 2011, na reunião com Sr. Lajarin, o Sr. Silvio Torres se pronunciou favorável às desapropriações no centro e que quer viabilizar projetos na região central.
Não havia o conhecimento formal de que o prédio da S.João estava incluso no projeto dos 53 prédios das regiões centrais, designados à desapropriação. Cabe lembrar que essa ocupação na S.João se originou na reintegração de posse da Zona Leste – Alto Alegre, cuja CDHU desapropriou a área para atender as famílias.
Fala-se da reintegração de posse e em seguida, a liberação do Bolsa Aluguel.

Há a necessidade de uma reunião com Elisabete França e a Sra. Nancy para se debater sobre a destinação dessas famílias, por desocuparem o prédio para dar continuidade ao processo. Inclusive propor uma renegociação com o proprietário do imóvel.

Contamos então com mais de 200 famílias e ainda mais 80 da S.João, somam aproximadamente 300 famílias.

Então cabe perguntar se vamos continuar pagando o bolsa aluguel até a desapropriação com a CDHU? Há a necessidade de uma reunião com o INSS e com o patrocínio da PMSP, podemos conseguir uma solução viável para resolver a questão dessas famílias.

Foi contratada uma Empresa pela PMSP para arrolar o cadastro, fazer a rubrica do Minha Casa Minha Vida, específica para essas famílias e que a Secretaria Municipal de Habitação faria a desapropriação. Devemos solicitar ao Sr. Lajarin uma orientação de como proceder nessa situação.
Existem questões (demandas) que o Estado transfere a PMSP (Secretaria Municipal de Habitação). São 1.700 atendimentos à frente de luta por moradia e não trabalhamos com demandas assim e sim, casos concretos, como os de moradias de risco ou perigos eminentes, pois existe uma secretaria específica para essas questões.

A CDHU unida com a PMSP seria um acordo, um caminho para a concretização desses projetos.
Com a palavra, a Sra. Violeta (Habi- CMH):

- Devemos ter a consciência e o total entendimento sobre a real situação do GT (Grupo de Trabalho), pois não há nenhuma possibilidade de deliberação no âmbito dessa Instância. O GT pode acumular conteúdos por meio de Conselheiros, solicitações, pedidos, mas a mediação na forma resolutiva que as pessoas imaginam ser possível no âmbito desse GT, não há a mínima possibilidade.
O GT (Grupo de Trabalho), foi criado para discutir propostas e diretrizes (Política De Prevenção) de como elaborar e executar a Mediação de Conflitos Fundiários, de acordo com as normas e legislações dos Órgãos competentes, para que facilite o desenrolar de cada projeto, dentro dos padrões exigidos pela Prefeitura).    

Formar o GT, é um projeto inovador em São Paulo. Um espaço institucional com essas características do próprio Conselho Municipal – poder igual ao da representante popular eleita por voto. É um grupo para apoiar articulações, com a finalidade de filtrar as questões.
Dra. Vera Lucia S.R. Barros (Assessora Jurídica), já externou claramente que o GT não pode criar expectativas, porque não há possibilidade jurídica de realizar essas negociações pelo GT.
Podemos reunir os casos clássicos, históricos e levar esses relatórios, que historie essas reuniões e assim, gerar uma memória que é de fato, uma das contribuições possíveis dentro do espaço institucional que estamos trabalhando. Não podemos atender população que não esteja cadastrada no Plano Municipal de Habitação. Também não podemos tomar resoluções e decisões em relação aos processos já historiados, dentro da Secretaria Municipal de Habitação.

O Plano Municipal de Habitação tem ação quadrienal até 2024. Tem quadriênios para seu atendimento, dentro dos perímetros integrados da cidade que atende o centro e cada Habi.

 É a política habitacional. Não podemos recriar uma nova priorização, pois os casos arrolados têm seu atendimento ligado ao plano da cidade.
O GT não pode deliberar ou tomar decisões. Não temos poder para isso.
O comparecimento de representantes para expor os acontecimentos em busca de soluções é fundamental para o bom andamento do propósito do GT.

Luiz Henrique Girardi, complementa que o relato histórico de cada situação é importante para que possamos patrocinar algum tipo de encaminhamento, orientação e auxílio no monitoramento do andamento dessas questões.

Claudia (relatora do GT) – Gaspar Garcia, fala sobre a metodologia com os parceiros para dar prosseguimento e encaminhamento aos problemas dos conflitos fundiários.

Famílias desabrigadas tiveram o amparo da PMSP com o auxílio aluguel por prazo indeterminado.

Em paralelo e com a ajuda de outros parceiros, estamos encaminhando essas questões para poder concretizar (através da entidade Minha Casa Minha Vida), um empreendimento de moradias para essas famílias e isso originou um processo.

- Famílias recebem o auxílio aluguel;
- Entidades tentando formalizar um Empreendimento, quando tem todo um embate burocrático que passa por Brasília para aprovação.

Osmar fala:

- Precisamos ter a memória registrada de tudo que foi vivenciado no grupo de Mediação até o momento, em todos os encontros do GT e mandar para Reunião do Conselho, principalmente os casos considerados como “conflitos”, dentro da cidade de São Paulo.
Para 24/03/2011, está programada a próxima reunião do GT. Pretendemos mostrar um panorama para os Conselheiros de como andam os conflitos fundiários e como ocorre eleição este ano, essa pauta poderia ser apresentada no Plenário de abril (sugestão), porque em maio se iniciam os trabalhos com a comissão eleitoral. Em meados de abril acontecerá a Plenária.

O GT (Grupo de Trabalho), foi criado para discutir propostas e diretrizes (Política De Prevenção) de como elaborar e executar a Mediação de Conflitos Fundiários, de acordo com as normas e legislações dos Órgãos competentes, para que facilite o desenrolar de cada projeto, dentro dos padrões exigidos pela Prefeitura).    

O GT deve convidar para reunião o INSS e Ministério das Cidades – áreas do INSS e convênios assinados pelo Ministério das Cidades, para apresentação das pendências prioritárias e colocar em pauta as demandas que estão paradas.

Ato Oficial: Lembrete de um espaço democrático institucional e que tem o valor de executor de Política. Lembrete das agendas com pendências, onde se colocam as demandas que dependem do INSS e Ministério das Cidades.

Luiz Henrique Girardi – Coordenador do GT de Mediação de Conflitos Fundiários lê a Resolução Recomendada nº 7, de 08 de dezembro de 2009, que recomenda ao  Ministério das Cidades, instituir a Política Nacional de Prevenção e Mediação de Conflitos Fundiários Urbanos, na íntegra.

Houve a pronúncia do Dr. Flávio Teixeira Santos, sobre os imóveis abandonados na grande São Paulo.

Sobre o Judiciário: Alguns Juízes não levam em consideração que o fato do abandono implica também em outras conseqüências, como por exemplo, um prédio com estrutura comercial, totalmente parada, inativa, gera além de prejuízo monetário à cidade, o acúmulo de lixos, ratos, baratas e outras pragas para a cidade de São Paulo, que o próprio abandono origina (verdadeiro depósito de lixo). 
A Secretaria do meio ambiente deveria intervir. Um exemplo vivo é a Prestes Maia. O local consta com 3m² de esgoto no subsolo, epidemia de pernilongos, mosquitos da dengue, etc. Sem bomba, a água volta para o subsolo. Foi necessário um mês de trabalho ininterrupto para o esgotamento no local e  sanar o problema.
O Poder Judiciário deveria ser parceiro e o Juiz presenciar essas questões de Mediação de Conflitos. Deveria haver uma função social, ao invés de abandono em relação ao prédio.

Deveríamos ter a oportunidade de mudar a concepção do Juiz, em relação ao abandono e reintegração de posse, por parte do proprietário, mas é muito difícil mudar a mentalidade do Poder Judiciário, em relação à mediação de conflitos.

Poderíamos tentar através de negociações.

O Ministério Público tem que fiscalizar a questão do abandono desses imóveis na grande São Paulo.

A mediação propriamente dita, foge à competência da Secretaria de Habi e quem pode fazer é o Juiz.

A Política pode induzir, minimizar, encaminhar, mas quem faz a mediação é o Juiz.

“Conclui-se que se deve prosseguir com reuniões que sejam mais eficazes e que leve essas questões a quem realmente possa encaminhá-las e resolvê-las, a fim de pelo menos alcançar resultados satisfatórios, dentro do Programa a que se propõe o GT”.
O GT (Grupo de Trabalho), foi criado para discutir propostas e diretrizes (Política De Prevenção) de como elaborar e executar a Mediação de Conflitos Fundiários, de acordo com as normas e legislações dos Órgãos competentes, para que facilite o desenrolar de cada projeto, dentro dos padrões exigidos pela Prefeitura.   (Marisa Toth/ Célia Moreno)

